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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
GUSTAVO REZENDE MITNE - PR052997
LUCAS CIAPPINA DE CAMARGO - PR075522
AILTON JOSÉ DE ANDRADE JUNIOR - PR082294
GIOVANA MESQUITA ALVES CRUZ - PR094155
LETÍCIA SILVA ESQUIAPATI - PR098013

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO 
SANADO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SÚMULA 
115/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A correção de irregularidade na representação processual depende da 
juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes a quem subscreve o 
recurso em data anterior à sua interposição. Incidência da Súmula 115 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EAREsp 2.190.465/MS, 
firmou o seguinte entendimento: "A opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento recursal implica vinculação do advogado titular do certificado digital ao 
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar 
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração" (AgInt nos EAREsp 2.190.465/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 29/11/2023, DJe de 7/12/2023.)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO 
SANADO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. SÚMULA 
115/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A correção de irregularidade na representação processual depende da 
juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes a quem subscreve o 
recurso em data anterior à sua interposição. Incidência da Súmula 115 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EAREsp 2.190.465/MS, 
firmou o seguinte entendimento: "A opção pela utilização do meio eletrônico de 
peticionamento recursal implica vinculação do advogado titular do certificado digital ao 
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar 
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração" (AgInt nos EAREsp 2.190.465/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 29/11/2023, DJe de 7/12/2023.)

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICACOES S/A da decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
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que não conheceu do recurso devido à irregularidade na representação processual (fls. 
598/599).

A parte agravante alega que o processo deveria ter sido suspenso até que 
houvesse a regularização, aduzindo que:

(a) "juntou ao processo os atos de constituição da sociedade 
atualizados (fls. 555/583), documentos pessoais dos representantes legais 
(fls. 585/586), bem como o instrumento de procuração atualizado (fls. 
588/594) onde consta dois subscritores do Recurso Especial, a saber: Diogo 
Lopes Vilela Berbel (OAB/PR 41.766) e Gustavo Rezende Mitne (OAB/PR 
52.997). Isso porque, o Dr. Lucas Ciappina de Camargo não faz mais parte 
dos quadros do escritório desde o dia 30/10/2022" (fl. 608); e

(a) "era de se esperar que a certidão de fl. 549 fosse específica no 
sentido de determinar a juntada da cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao Dr. Lucas Ciappina de Camargo, apenas um dos 
subscritores do recurso especial, o que não ocorreu" (fl. 611). 

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 631).

É o relatório.

VOTO

Constatada a falha na representação processual relativamente a quem 
subscreveu a petição de interposição do recurso, a parte recorrente foi regulamente 
intimada para sanar o vício (fl. 551).

Da leitura do documento juntado pela parte interessada (fls. 553/595), vê-se 
que os poderes foram outorgados aos advogados Diogo Lopes Vilela Berbel (OAB/PR 
41.766) e Gustavo Rezende Mitne (OAB/PR 52.997), subscritores da petição do 
recurso, que, todavia, foi assinada digitalmente pelo certificado digital do Dr. Lucas 
Ciappina de Camargo. 

Para o Superior Tribunal de Justiça, não se pode conhecer do recurso 
assinado por quem não detinha poderes para representar a parte recorrente na data da 
interposição "[...] pois é necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em data 

anterior à da interposição do recurso. Incidência da Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp 
2.109.263/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 24/5/2024).
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Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. IRREGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1017, § 5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso especial foi 
interposto por advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para 
regularização do vício, juntaram os recorrentes procuração com data 
posterior a do apelo nobre.

2. "A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de 
que para suprir eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de 
poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes". (AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)

3. Dessa forma, configura-se a irregularidade da representação 
processual, o que atrai a incidência da Súmula 115/STJ: "Na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.449.395/DF, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO E 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARTE INTIMADA 
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO ESTIPULADO. 
SÚMULA N. 115/STJ.

[...]
2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 

sem procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).
3. A jurisprudência desta Corte Superior assenta que para suprir 

eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes.

4. Tendo sido oportunizada à parte recorrente a juntada da cadeia 
completa de substabelecimento/mandato e não tendo sido cumprida a 
exigência no prazo determinado, inviável o conhecimento do recurso.

5. Além disso, entende também o STJ que a parte deve providenciar o 
traslado da procuração constante no feito principal ou fazer juntar novo 
instrumento, quando forem formulados incidentes processuais. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.494.743/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 

A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EAREsp 2.190.465/MS, firmou 
o seguinte entendimento: "A opção pela utilização do meio eletrônico de 
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peticionamento recursal implica vinculação do advogado titular do certificado digital ao 

documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da 

peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar 

da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 

procuração" (AgInt nos EAREsp  2.190.465/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 29/11/2023, DJe de 7/12/2023.)

A propósito, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DIGITAL DO RECURSO. INTIMAÇÃO 
PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA NO PRAZO ASSINALADO. 
IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA 
ELETRÔNICA. ART. 1017, §5º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE NESTA 
CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA 
ORIGEM VERSANDO UNICAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. DIREITO 
AUTÔNOMO DO ADVOGADO. PREPARO. NECESSIDADE. ISENÇÃO 
PREVISTA PARA LIDES ACIDENTÁRIAS QUE SE DIRIGE UNICAMENTE 
AO OBREIRO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A parte agravante foi intimada para apresentar, no prazo legal de 5 
(cinco) dias, procuração ou cadeia completa de substabelecimentos 
conferindo poderes ao advogado titular da assinatura digital utilizada na 
transmissão do recurso especial e do agravo em recurso especial. Contudo, 
a intimação não foi atendida, restando configurada a irregularidade da 
representação processual, o que atrai a incidência da Súmula 115/STJ: "Na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos."

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas no 
art. 1.017, §5º, I e II, do CPC/2015 não alcança as instâncias superiores, 
ante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.

3. A isenção prevista no artigo 129, parágrafo único, da Lei 8.213/1991 
não se estende ao patrono da parte, razão pela qual é devido o preparo 
recursal, nos termos do artigo 99, §5º, do CPC/2015 quando o recurso versar 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor 
do advogado de beneficiário.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.093.745/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA 
ELETRÔNICA. PODERES CONFERIDOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXAURIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AFRONTA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
entendimento consubstanciado na Súmula 115 do STJ de que, "na instância 
especial, é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos" aplica-se aos casos em que não se apresenta a cadeia completa de 
procurações hábil a demonstrar que o patrono titular do certificado digital 
utilizado para assinar a petição recursal possui poderes de representação.

2. Hipótese em que a parte agravante, mesmo devidamente intimada, 
deixou de juntar a cadeia de procurações para comprovar a regularidade de 
representação do recurso especial relativa aos poderes conferidos à 
advogada que assinou eletronicamente a petição recursal.
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3. Nos termos da Súmula 281 do STF, não é cabível o recurso especial 
interposto contra decisão monocrática contra a qual caberia recurso na 
origem, haja vista o não exaurimento da instância originária.

4. Não é possível a interposição de dois ou mais recursos pela mesma 
parte contra o mesmo julgado, salvo quando há expressa previsão legal, em 
respeito ao princípio da unirrecorribilidade recursal.

5. Hipótese em que a parte interpôs recurso especial, 
concomitantemente a agravo interno, com a pretensão de impugnar decisão 
monocrática proferida por Desembargador do Tribunal a quo.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.290.162/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LUCAS CIAPPINA DE CAMARGO - PR075522
AILTON JOSÉ DE ANDRADE JUNIOR - PR082294
GIOVANA MESQUITA ALVES CRUZ - PR094155
LETÍCIA SILVA ESQUIAPATI - PR098013

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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